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PROVA 329 
 
 

INFORMAÇÃO DA PROVA DE EQUIVALÊNCIA À 
FREQUÊNCIA  

 

Direito 

12º Ano 

 
(Dec.-Lei n.º 74/2004, de 26 de março) 2014/2015 

1.ª e 2.ª Fases 
  

Prova Escrita  Cursos Científico-Humanísticos 

Línguas e Humanidades 

 
 
1. Objeto de Avaliação 

 
Objetivos gerais / Competências 
(De acordo com o programa da disciplina) 

 
Relativos ao GRUPO I: 

 Compreender a natureza social do Homem. 

 Reconhecer a necessidade da existência do Direito. 

 Conhecer as diversas ordens sociais normativas. 

 Compreender o Direito como produto cultural. 

 Relacionar o Direito e a evolução social. 

 Compreender que a pessoa é o fundamento e o fim da Ordem Jurídica. 

 Compreender o Direito Constitucional. 

 Conhecer os direitos fundamentais dos cidadãos. 

 Compreender a problemática dos Direitos Humanos. 
 
Relativos ao GRUPO II: 

 Compreender a distinção entre o Direito Público e o Direito Privado. 

 Compreender que o Estado é uma sociedade politicamente organizada. 

 Identificar os poderes e as funções do Estado. 

 Reconhecer a importância dos Órgãos de Soberania em Portugal. 

 Analisar a evolução do Estado Liberal de Direito para o Estado Social de Direito. 
 
Relativos ao GRUPO III: 

 Compreender a relevância das relações internacionais no Mundo atual globalizado. 

 Analisar a problemática do Direito Internacional. 

 Conhecer as fontes do Direito Internacional Público. 

 Reconhecer a importância do Direito Comunitário. 

 Conhecer as diferentes fases de Integração da União Europeia.    

 Conhecer a estrutura orgânica da União Europeia. 

 Compreender as relações entre o Direito Comunitário e o Direito Interno. 

 Compreender o princípio da receção automática consagrado no art. 8º da C.R.P. 
 
Relativos ao GRUPO IV: 

 Conhecer as fontes de Direito no Sistema Jurídico Português. 

 Compreender a importância da Lei como fonte privilegiada do Direito. 

 Relacionar o Direito substantivo com o adjetivo. 

 Analisar as fases do processo de elaboração das Leis. 

 Compreender a relevância do Costume, da Jurisprudência e da Doutrina como Fontes de Direito. 

 Analisar a problemática dos Tratados Internacionais. 

 Relacionar o art. 8º da C.R.P. com a aplicabilidade dos Tratados Internacionais. 

 Analisar a problemática do controlo da legalidade. 

 Relacionar o Princípio da Legalidade com os Direitos Fundamentais. 

 Conhecer os mecanismos de defesa do cidadão contra os atos da Administração Pública.  
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Relativos ao GRUPO V: 

 Compreender a importância da Relação Jurídica para a Ciência Jurídica em geral. 

 Compreender a relação entre o Direito Subjetivo propriamente dito e o Dever Jurídico.   

 Compreender a relação entre o Direito Potestativo e a Sujeição 

 Reconhecer os elementos da Relação Jurídica. 

 Compreender que todo o Sujeito é Pessoa em sentido jurídico 

 Analisar a problemática subjacente às situações de capacidade e às de incapacidade, estatuídas no Código 
Civil. 

 Reconhecer os possíveis objetos da Relação Jurídica. 

 Compreender que todo o facto jurídico produz efeitos jurídicos  

 Conhecer os elementos do negócio jurídico. 

 Compreender as diferenças entre os diversos tipos de negócios jurídicos. 

 Compreender a importância das Garantias Reais e Pessoais 
 
Relativos ao GRUPO VI: 

 Compreender o papel dos Tribunais. 

 Identificar as categorias de Tribunais. 

 Compreender as formas extrajudiciais de resolução de conflitos 

 Conhecer as funções dos Tribunais Arbitrais 

 Conhecer as funções dos Julgados de Paz. 

 Compreender o sentido social de acesso ao Direito. 

 Conhecer o Novo Regime Legal de apoio judiciário. 

 Relacionar o acesso dos cidadãos ao Direito e aos Tribunais, com o Estado de Direito. 

 Relacionar o acesso ao Direito com a Justiça Social. 

 Distinguir as profissões jurídicas das parajurídicas. 

 Identificar algumas das profissões jurídicas.  

 Conhecer as funções de cada uma das profissões jurídicas.   

 Conhecer algumas das profissões parajurídicas.  

 Conhecer as principais funções das profissões parajurídicas. 
 
Conteúdos 
GRUPO I – O HOMEM, A SOCIEDADE E O DIREITO 

1 – A problemática da ordem social  
1.1 A natureza social do Homem 
1.2 A necessidade da existência do Direito 
1.3 As diversas ordens sociais normativas 
1.4 O Direito como produto cultural 
1.5 O Direito e a evolução social 
2 – A pessoa, fundamento e fim da ordem jurídica 
2.1 Noção de personalidade jurídica 
2.2 Direito Constitucional – conceito e importância 
2.3 Os direitos fundamentais dos cidadãos – direitos, liberdades e garantias 
2.4 A problemática dos Direitos Humanos 
 

GRUPO II – O DIREITO E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
– O Estado – sociedade politicamente organizada. 
1. Direito Público e Direito Privado. 
2. Noção e elementos do Estado. 
3. Poderes e funções do Estado. 
4. Órgãos de soberania. 
5. Do Estado de Direito ao Estado Social de Direito. 
 

GRUPO III – A COMUNIDADE INTERNACIONAL 
1 – O Direito Internacional. 
1.1 As relações internacionais. 
1.2 O Direito Internacional. 
2 – O Direito Comunitário. 
2.1 O Direito Comunitário. 
2.2 Estrutura orgânica da Comunidade – breve referência. 
2.3 Direito Comunitário e Direito Interno. 
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GRUPO IV – AS FONTES DO DIREITO 

1 – As fontes do direito no sistema jurídico português 
1.1 A Lei 
1.1.1 Os vários sentidos da lei 
1.1.2 Processo de elaboração das leis 
1.1.3 O início e o termo de vigência da lei 
1.1.4 A hierarquia das leis 
1.2 O Costume 
1.3 A Jurisprudência 
1.4 A Doutrina 
1.5 Os Tratados Internacionais 
2 – O Controlo da legalidade 
2.1 O controlo da legalidade 
2.1.1 Legalidade e Direitos Fundamentais 
2.2 Mecanismos de defesa do cidadão perante a Administração Pública 
 

GRUPO V – A RELAÇÃO JURÍDICA 
1 – Direitos e deveres jurídicos 
1.1 Noção de Relação Jurídica 
1.2 Direito subjetivo e dever jurídico 
1.3 Direito potestativo e sujeição 
2 – Elementos da Relação Jurídica 
2.1 Os Sujeitos 
2.2 O Objeto 
2.3 O Facto jurídico 
2.3.1 O negócio jurídico 
2.4 A Garantia das Obrigações  
 

GRUPO VI – A PRÁTICA DO DIREITO 
1. A prática jurídica e a aplicação do Direito  
2. O acesso ao Direito e aos Tribunais  
3. As profissões jurídicas e parajurídicas  

 
2. Característicase estrutura da Prova 

 
A prova é constituída por seis grupos: 
 
GRUPO I: constituído por três questões de desenvolvimento das quais apenas duas são de resposta 
obrigatória. No caso de resposta a todas as questões, serão classificadas as duas primeiras respostas. 
Cotação: 30 pontos (15 pontos para cada questão). 
 
GRUPO II: constituído por duas questões de resposta curta e obrigatória. 
Cotação: 20 pontos (10 pontos para cada questão). 
 
GRUPO III: constituído por duas questões de resposta de desenvolvimento e obrigatória. 
Cotação: 30 pontos (15 pontos para cada questão). 
 
GRUPO IV: constituído por quatro questões de desenvolvimento das quais apenas três são de resposta 
obrigatória. No caso de resposta a todas as questões, serão classificadas as três primeiras respostas. 
Cotação: 45 pontos (15 pontos para cada questão). 
 
GRUPO V: constituído por três questões de desenvolvimentoe de resposta obrigatória.  
Cotação: 60 pontos (20 pontos para cada questão). 
 
GRUPO VI: constituído por três questões de resposta curta das quais apenas uma é de resposta 
obrigatória. No caso de resposta a todas as questões, será classificada a primeira resposta. 
Cotação: 15 pontos para a questão. 
TOTAL DA COTAÇÃO: 200 pontos 

 
  



Informação – Prova de Equivalência à Frequência de Direito  Código 329                                                                        página 4 / 4 

3. Critérios gerais de classificação 
 

Constituem fatores de valorização: 

 A construção adequada das frases; 

 A aplicação corretados conhecimentos; 

 A objetividade das respostas; 

 A coerência lógica das ideias apresentadas; 

 A utilização apropriada da terminologia jurídica. 
  
4. Material a utilizar e material não autorizado: 
 
O aluno deve apresentar-se no exame munido da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA, 7ª revisão 
constitucional, 2005. 
Não é permitido a utilização de CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA ANOTADA. 

 
 

5. Duração da Prova:90 MINUTOS 

 


